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RESUMO: Este arƟ go analisa o sistema regulatório dos regimes de 
previdência dos servidores públicos no Brasil e registra aponta-
mentos sobre a realidade do setor. Como resultado, verifi cou-se 
que as atribuições desses regimes de previdência exigem ges-
tão efi ciente, transparente e democráƟ ca, de modo a assegurar 
a preservação do seu equilíbrio fi nanceiro e atuarial. Em con-
clusão, diante da grande quanƟ dade de regimes e da dimensão 
territorial do país, propõe-se a insƟ tuição de instrumentos regu-
latórios que visem ao incenƟ vo e à disseminação da informação 
e do conhecimento e privilegiem ferramentas de autorregulação 
e de controle social em complementação aos atuais mecanismos 
de constrangimento e sanção promovidos pela União Federal, 
como forma de buscar uma coordenação mais efeƟ va do setor. 
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ABSTRACT

This arƟ cle examines the regulatory system of pension schemes for civil ser-
vants in Brazil and records notes about the reality of the sector. As a result, it 
was found that the duƟ es of these pension schemes require effi  cient, trans-
parent and democraƟ c management, to ensure the preservaƟ on of their 
fi nancial and actuarial balance. In conclusion, given the large number of 
schemes and the territorial dimension of the country, it is proposed the impo-
siƟ on of regulatory instruments aimed at the encouragement and dissemina-
Ɵ on of informaƟ on and knowledge and privilege of self-regulaƟ on and social 
control tools complemenƟ ng the exisƟ ng mechanisms of embarrassment and 
sancƟ ons promoted by the Federal Government as a way to seek a more ef-
fecƟ ve coordinaƟ on of the sector. 

Keywords: security; public servant; regulaƟ on; social parƟ cipaƟ on. 

1. INTRODUÇÃO 

 Muito se tem debaƟ do atualmente sobre a regulação do mercado, especialmente 
na área de telecomunicações (MOCELIN & BARCELOS, 2012), educação (AFONSO, 2010) 
e saúde (VAZQUEZ, 2011), não havendo estudos sobre a regulação da políƟ ca de previ-
dência social no Brasil, especialmente a dos servidores públicos, objeto deste arƟ go. 

 Este trabalho advém de pesquisa desenvolvida em 2012 no âmbito do InsƟ tuto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e tem por objeƟ vo analisar a regulação de setor 
do serviço público pouco explorado, o da políƟ ca de previdência dos servidores públicos 
no Brasil, registrar os seus avanços e limitações e apresentar propostas para uma co-
ordenação mais efeƟ va dessa políƟ ca, ante a jovialidade da sua regulação, iniciada em 
1998 e adiante tratada. (CALAZANS & CAETANO, 2013) 

 As políƟ cas de proteção social, contribuƟ vas ou não, traduzem-se em formas de 
intervenção do Estado, derivadas da fi gura da responsabilização estatal, que se subsume 
na aplicação de técnicas de direito privado3 e público,4 imbricadas em relações de sub-
sƟ tuição e complementação de atribuições e responsabilidades recíprocas. (SANTIAGO, 
2007) 

 Numa ou noutra forma de intervenção estatal, detectam-se circunstâncias em 
que o interesse público prevalece sobre o parƟ cular, entre elas, o papel do Estado mod-
erno de garanƟ r a segurança social. 

 A previdência, uma das formas de proteção social, é políƟ ca de caráter contribu-
Ɵ vo e obrigatório, em que o Estado intervém na economia, mediante lei, de forma a 
consƟ tuir fontes de custeio às empresas e aos trabalhadores. Fontes essas desƟ nadas a 
devolver recursos a seus segurados, por meio de reposição da renda, em caso de falta 

3 Defesa coleƟ va de consumidores etc. 
4 Atribuições de controle sobre a observância de regras imperaƟ vas que buscam garanƟ r a paz 

social e a subsistência digna dos povos. 
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de capacidade laboraƟ va, conhecida como riscos sociais (idade avançada, óbito, mater-
nidade, doença etc.). 

 A redação atual da CF/88 do Brasil prevê dois Ɵ pos de regimes de previdência 
social de caráter obrigatório, o Regime Geral de Previdência Social (RGPS), previsto no 
art. 201, e os regimes próprios de previdência social (RPPS), tratados no art. 40. 

 Os RPPS protegem os servidores públicos Ɵ tulares de cargos, providos mediante 
aprovação prévia em concurso público, vinculados a entes federados que optaram por 
insƟ tuí-lo. Para o ente federado que não optou por criar RPPS, os seus servidores efe-
Ɵ vos vinculam-se compulsoriamente ao RGPS por força do que dispõe o art. 13 da Lei nº 
8.212/915. 

 Por sua vez, o RGPS protege os trabalhadores da iniciaƟ va privada e os demais 
servidores públicos sem a proteção dos RPPS, sejam os servidores efeƟ vos vinculados a 
entes que não criaram RPPS, sejam os demais agentes públicos que não possuem víncu-
lo perene com a Administração Pública, consoante preceitua o § 13 do art. 40 da CF/886. 

 RelaƟ vamente aos RPPS, mais de 9,4 milhões de pessoas, entre militares e servi-
dores públicos aƟ vos, inaƟ vos e pensionistas, encontram-se vinculados a um dos 2.0227 
RPPS existentes no país. (BRASIL, MPS, 2013) 

 Diante da complacência legislaƟ va8 e da ausência de lógica fi nanceira e atuarial9 
aplicadas à gestão dos RPPS, até a vigência da Lei nº 9.717/1998 e da Emenda ConsƟ tu-
cional (EC) nº 20/1998, os RPPS eram tratados como meros apêndices da políƟ ca de pes-
soal dos entes federados. 

 Na ausência de requisitos que garanƟ ssem a sustentabilidade fi nanceira dos 
RPPS, as despesas com aposentados e pensionistas passaram a comprometer cada vez 
mais o gasto com pessoal. A aludida situação ocasionou défi cits nos RPPS dos três níveis 
de governo. Segundo Giambiagi (2007), em 1998, enquanto no Regime Geral de Previ-
dência Social (RGPS) o défi cit era de 0,7% do Produto Interno Bruto (PIB), nos RPPS, o 
défi cit era de 3,7% do PIB. Levando-se em conta os regimes próprios de previdência em 

5 “O servidor civil ocupante de cargo efeƟ vo ou o militar da União, dos Estados, do Distrito Federal 
ou dos Municípios, bem como o das respecƟ vas autarquias e fundações, são excluídos do Regime Geral 
de Previdência Social consubstanciado nesta Lei, desde que amparados por regime próprio de previdência 
social”

6 “Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomea-
ção e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral 
de previdência social”.

7  QuanƟ dade de RPPS existentes no Brasil: União, 27 governos estaduais e 1.994 municípios, 
totalizando 2.022. 

8 Cf. comparação internacional das regras de elegibilidade dos beneİ cios de aposentadoria e pen-
são por morte em Caetano (2006). Por exemplo, no Brasil, as aposentadorias possuem taxas integrais de 
reposição; e a pensão por morte desconsidera fatores como idade ou capacidade de trabalho dos(as) 
viúvos(as), tempo de contribuição do segurado, duração da união afeƟ va e presença ou ausência de fi lhos 
dependentes. 

9 Os beneİ cios previdenciários dos RPPS não guardavam correlação com a contribuição, mas com 
a úlƟ ma remuneração. Até 1998, podia-se contar em dobro a licença prêmio para fi ns de aposentadoria, 
além do arredondamento, situação que permiƟ a aos servidores, caso alcançassem mais da metade de um 
ano de trabalho, considerá-lo integralmente para fi ns de aposentadoria. 
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separado, o défi cit federal era de 1,9% do PIB; os estaduais, de 1,5%; e os municipais, de 
0,3% do PIB. 

 Diante desse cenário, foram publicadas a Lei nº 9.717 e a EC nº 20, ambas de 
1998, consideradas os primeiros instrumentos do arcabouço regulatório dos RPPS. Não 
por acaso, essas normas foram editadas no período de renegociação da dívida dos esta-
dos com a União, pouco antes da eclosão da crise macroeconômica de 1999, que levou 
o Brasil à sua úlƟ ma renegociação com o Fundo Monetário Internacional. 

 Nesse senƟ do, visando à busca pelo equilíbrio das contas públicas e do ajuste fi s-
cal, faz-se necessário verifi car se a políƟ ca nacional de regulação que acomoda a gestão 
dos RPPS é dotada de mecanismos jurídicos de incenƟ vos, constrangimentos e sanções 
capazes de impulsionar os entes federados a adequarem os seus RPPS aos paradigmas 
contemporâneos da ciência previdenciária. O aludido conjunto de normas sustenta-se 
nos paradigmas oriundos da reforma previdenciária de 1998, complementados pelas 
reformas de 2003 e 2005, que estabeleceu movimento nacional de modelagem dos 
RPPS. 

 Diante disso, a previdência dos servidores públicos passou por rompimentos de 
paradigmas – em que não é mais (ou não deveria ser) tratada como extensão da políƟ ca 
de pessoal dos entes federados, herança da era patrimonialista em que reinava a ideia 
da relação pro labore facto. Nesse período, o direito à aposentadoria não era condicio-
nado ao caráter contribuƟ vo, mas à vinculação do servidor ao ente público. A aposenta-
doria era considerada uma benesse concedida ao servidor em decorrência dos serviços 
públicos prestados10. 

 Somada à ausência do caráter contribuƟ vo e diante da evolução das tecnologias 
de informação, das melhorias das condições de saúde dos cidadãos e da complacência 
das regras de acesso e cálculo de beneİ cios (C��ã�ÄÊ, 2006), além de conjugada com a 
ainda reduzida lógica atuarial, a políƟ ca de previdência dos servidores públicos do Brasil 
ampliou-se de tal forma que necessita ser redesenhada. Isso porque as ferramentas de 
accountability dos RPPS há pouco insƟ tuídas – em 1998 – ainda são insufi cientes para a 
efeƟ va regulação dos RPPS. 

 Após esta introdução, este arƟ go, situa o leitor na literatura que trata da regu-
lação e aponta a estrutura normaƟ va que regula as aƟ vidades dos RPPS (seção 2). Em se-
guida (seção 3), registra apontamentos sobre os avanços e limitações da regulação dessa 
políƟ ca e apresenta proposta de criação de instrumentos regulatórios que incenƟ vem e 
disseminem a informação e o conhecimento e privilegiem as ferramentas de autorregu-
lação e de controle social em complementação aos atuais mecanismos, como forma de 
buscar uma coordenação mais efeƟ va dos RPPS. Por fi m, apresenta comentários fi nais 
sobre o tema (seção 4). 

10 Não por acaso, exemplifi caƟ vamente, a legislação dos municípios do estado de Minas Gerais, 
vigente em 1942, estabelecia que a aposentadoria era devida ao servidor “julgado merecedor desse prê-
mio, pelos bons e leais serviços prestados à administração pública”. (ArƟ go 185 do Decreto-Lei estadual nº 
864, de 1942, que disciplinou o estatuto dos funcionários públicos civis dos municípios de Minas Gerais) 
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2. REGULAÇÃO PREVIDENCIÁRIA

 O termo regulação, eƟ mologicamente, vem de regula + ar (ideia de regra) ou 
regulare (ideia de dirigir ou orientar). A primeira defi nição está ligada à noção de con-
trole, com a consequente redução da autonomia dos agentes; e a segunda, relaciona-se 
à imposição de direcionamentos, interpretação que se aproxima da ideia de governança. 

 Wegrich (2008, p. 10) reconhece exisƟ r três variações deste termo:
 

a) Regulação como forma específi ca de condução: decretos e execuções de regu-
lamentos do governo;

b) Regulação como uma totalidade de programas e condução governamentais – 
independentemente do surgimento de instrumentos e formas de condução;

c) Regulação como forma intrínseca de controle social através de normas e in-
sƟ tuições.

 Regulação, em senƟ do restrito, é forma de controle de relações transacionais, 
em que a “interferência nunca se dá realmente sobre o agente; ela incide sobre as 
transações que o agente tem com outros agentes” (A�Ù�Ä�«�Ý, 1999, p. 24). Pode-se 
dizer, numa noção ampliada, que se tem a regulação como mecanismo de controle, que 
envolve as insƟ tuições formais (leis) e informais (valores, códigos de conduta etc.). 

 Para os fi ns deste trabalho, será uƟ lizado o conceito de regulação em senƟ do 
amplo. Segundo North (1990, p. 3), “insƟ tuições são as regras do jogo ou, mais especifi -
camente, os constrangimentos criados pelo homem que constrangem e moldam as in-
terações humanas”. 

 A concepção de insƟ tuição proposta por Jepperson (1991, p. 145) tem por signifi -
cado básico o padrão ou a ordem social relacionada à sequência de interações entre os 
envolvidos. De acordo com Carneiro (2000), as insƟ tuições são portadoras de um con-
junto de oportunidades e constrangimentos – em senƟ do formal, Ɵ tulares de direitos e 
obrigações – e estão situadas em um determinado contexto. Introduzem, portanto, um 
elemento de estabilidade e de previsibilidade na conduta dos agentes, moldando, de 
certa forma, o que é esperado nos diversos Ɵ pos de interações. 

 O papel desempenhado pelas insƟ tuições, como regra do jogo ou prescrição da 
conduta de agentes, está atrelado às suas reiterações no tempo. Na visão de Pires (2002, 
p. 31), uma insƟ tuição só atua de forma efi caz, como fator de estabilidade ou de redução 
de incertezas, caso sejam saƟ sfeitas duas condições principais: “(a) a sua imposição, con-
trole e aplicação de sanção no caso de descumprimento de suas disposições; e (b) a sua 
aceitação ou legiƟ midade por parte daqueles envolvidos nos processos sobre os quais 
dispõe, isto é, a insƟ tuição deve possuir credibilidade junto aos atores”. 

 Dessa forma, como observa Carneiro (2000), as insƟ tuições tendem a ser con-
sideradas ou não pelos atores dependendo da percepção que têm em relação a elas, 
envolvendo aspectos como a avaliação que fazem dos riscos, custos e possibilidades de 
ganhos advindas de comportamentos que se ajustam com o padrão estabelecido. 
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 É oportuno registrar que os processos de mudanças nas insƟ tuições ou o rede-
senho insƟ tucional podem ser idenƟ fi cados em quatro modalidades principais, de acor-
do com a Ɵ pologia proposta por DiMaggio e Powell (1998) e Jepperson (1991): formação 
de novas insƟ tuições, desenvolvimento insƟ tucional, desinsƟ tucionalização e reinsƟ tu-
cionalização. 

 A primeira corresponde à saída de uma “situação de entropia social ou de pa-
drões de comportamento não reproduƟ vos” (J�ÖÖ�ÙÝÊÄ, 1991, p. 152), por meio da in-
trodução de referências ordenadoras, no plano da sociedade, para o desenvolvimento 
das interações sociais. A segunda ocorre em virtude do aprimoramento insƟ tucional. 
A terceira se dá com a supressão da insƟ tucionalidade criada. A quarta estabelece a 
ruptura com o arranjo insƟ tucional prevalecente, seguida da implantação de novas insƟ -
tuições que diferem do conjunto existente. 

 Dentro da lógica da adaptação, verifi ca-se que os rearranjos insƟ tucionais são 
tratados em duas linhas de interpretação. Uma, tem como referência a relação entre as 
insƟ tuições e o ambiente em que estão embebidas. Nesse caso, as mudanças insƟ tucio-
nais tendem a refl eƟ r as alterações no ambiente: 

as mudanças insƟ tucionais vão ocorrer em resposta a perturbações no ambi-
ente (...) processando-se no senƟ do da preservação de uma certa consistên-
cia entre o que as insƟ tuições representam enquanto portadoras de um senso 
de ordem, estabilidade e previsibilidade e as caracterísƟ cas mutáveis de tal 
ambiente (C�ÙÄ�®ÙÊ, 2000, p. 38). 

 A outra interpretação considera a possibilidade da formação ou transformação 
intencional das insƟ tuições, com ênfase no caráter estratégico. Entretanto, conforme 
March e Olsen (1989, p. 54) advertem, o processo de evolução das insƟ tuições não sig-
nifi ca e não pode ser idenƟ fi cado como um argumento a favor da história, pois nem toda 
mudança é posiƟ va, no senƟ do da seleção realizada para assegurar padrões de conduta 
ou regras que sejam óƟ mas em qualquer ponto arbitrário do tempo. Além disso, a adap-
tação das insƟ tuições ao ambiente não consƟ tui necessariamente um processo de curso 
obrigatório. (C�ÙÄ�®ÙÊ, 2000). 

 A autorregulação é defi nida como mecanismo de controle que se estabelece pela 
adesão e observância consensual de normas e padrões de atuação dos agentes, com o 
objeƟ vo de preservar condições ideais de realização de determinada aƟ vidade, sujeit-
ando estes a instrumentos de incenƟ vo, sanção, premiação ou até exclusão (MÊÙ�®Ù�, 
1997). 

 Em relação às diferenças entre regulação estatal e autorregulação, a natureza 
dos interesses tutelados é diversa, pois, na medida em que a autorregulação preserva 
os interesses daqueles que se autorregulam, a regulação estatal, por sua vez, tem por 
objeƟ vo preservar interesses que são próprios daquela aƟ vidade. Outra diferença diz 
respeito à presença do elemento “autoridade”. Enquanto a autorregulação prescinde do 
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poder de império, a regulação estatal não dispensa a fi gura da autoridade do estado. 
 No que se refere à realidade dos RPPS, pode-se dizer que a regulação estatal 

é exercida pelos órgãos de controle externo – Ministério da Previdência Social (MPS), 
tribunais de contas, Ministério Público (MP) – e interno – controladorias e auditorias dos 
entes federados. 

 Por seu turno, a autorregulação – ainda não desenvolvida no país – poderia se 
concreƟ zar, por exemplo, por meio da elaboração de código de autorregulação do setor, 
em conformidade, inclusive, com proposta já apresentada ao Conselho Nacional dos 
Dirigentes de Regimes Próprios de Previdência Social (CONAPREV) por um de seus mem-
bros na sua 23ª Reunião Ordinária. Em síntese, segundo a proposta, seria criado um 
conjunto de 

princípios e normas acima da legislação, para garanƟ r a qualidade mínima 
necessária à gestão. Tal código seria fi scalizado pelo CONAPREV, sugerindo a 
criação de comissões internas de acompanhamento, cerƟ fi cação e julgamento 
pelo não cumprimento das normas. Como penalidades poderia haver a perda 
de selo cerƟ fi cador, advertência pública e expulsão do Conselho, entre outras 
(BRASIL, 2007).

 Nesse senƟ do, para que fosse capaz de deliberar sobre matérias relacionadas 
à autorregulação dos RPPS, o CONAPREV deveria ter as suas atribuições revistas, de 
modo a deixar de ser um conselho meramente representaƟ vo11 para se tornar um es-
paço público colegiado de natureza consulƟ va e deliberaƟ va. 

 Quanto aos aspectos da regulação social, vale destacar que a referida forma de 
regulação está alinhada à atual fase da Administração Pública – a Public Service Orien-
taƟ on (PSO) –, momento em que se deslocou a atenção para a noção de esfera pública 
como locus para o exercício do debate social, como forma de potencializar as garanƟ as 
da democracia e cidadania, buscando-se a saƟ sfação aƟ va dos desƟ natários dos serviços 
púbicos, agora reconhecidos como cidadãos. 

 O Brasil, no século XX, segundo Avritzer (2008), tornou-se um país com alto grau 
de propensão parƟ cipaƟ va, mediante a uƟ lização de vários modelos: orçamentos par-
Ɵ cipaƟ vos, conselhos gestores de políƟ cas públicas e planos diretores municipais. Os 
primeiros são uma forma livre e irrestrita de parƟ cipação de atores sociais, denomina-
dos pelo autor, desenhos parƟ cipaƟ vos de baixo para cima (parƟ cipação em massa). Já 
os conselhos consƟ tuem um desenho de parƟ lha de poder entre governo e sociedade 
com capacidade restrita de parƟ cipação dos membros da sociedade. E os planos dire-
tores municipais são desenhos de raƟ fi cação pública das decisões de governo. 

 Na América LaƟ na, foram uƟ lizados, inicialmente, controles procedimentais clás-
sicos (processos eleitorais, Controladoria, Poder Judiciário e Tribunal de Contas) e par-

11 Art. 1º do Estatuto Social do CONAPREV, disponível em: <hƩ p://www.mps.gov.br/arquivos/
offi  ce/3_120531-152323-724.pdf>. Acesso em: 15 out. 2012. 
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lamentares (Comissões, raƟ fi cação das nomeações de determinados cargos pelo Poder 
ExecuƟ vo), para evitar a Ɵ rania e a corrupção dos governantes (formas de accountability 
horizontal). Num segundo momento, introduziu-se a gestão por resultados (avaliação 
ex post), a concorrência supervisionada (Estado como coordenador da ação coleƟ va) e, 
agora, a parƟ cipação da sociedade (accountability verƟ cal), como forma de reduzir ou 
eliminar a visão tecnocráƟ ca e possibilitar o aumento da efi cácia das decisões, visto que 
serão comparƟ lhadas com todos os atores envolvidos. 

 Entre os diversos fatores que devem ser levados em conta para a reconstrução e 
o fortalecimento do Estado como instrumento da sociedade para alcançar o bem-estar 
social, é importante a consolidação de uma cultura de avaliação (ex ante,12 ex post e 
concomitante) que garanta a responsabilização na gestão pública, para que haja o con-
trole democráƟ co. Esse novo padrão de governabilidade reconhece o papel do Estado 
na coordenação da ação coleƟ va, não bastando modifi car o seu aparato administraƟ vo, 
mas também recuperar as suas bases de legiƟ midade perante a sociedade. 

 O controle social na gestão pública ressurgiu com o advento da ConsƟ tuição Fed-
eral (CF) de 1988. Após longo período de ausência da parƟ cipação dos segurados na 
gestão dos colegiados de seus regimes previdenciários, haja vista o governo militar ter 
exƟ nguido os InsƟ tutos de Aposentadoria e Pensão e centralizado a sua administração, 
a CF, inspirada pelo ambiente de retorno à democracia vivido à época, restabeleceu tal 
direito por meio do seu ArƟ go 10, posteriormente regulamentado, em relação aos RPPS, 
pelo inciso VI do ArƟ go 1º da Lei nº 9.717/1998, qual seja, o direito ao pleno acesso 
dos segurados às informações relaƟ vas à gestão dos RPPS, bem como a parƟ cipação de 
seus representantes nas instâncias em que seus interesses sejam objeto de discussão e 
deliberação, mesmo que não haja sido garanƟ da, por lei, a paridade aritméƟ ca13 nesses 
conselhos previdenciários. 

 Diversas são as formas de parƟ cipação social perante os RPPS: a forma em que o 
Poder LegislaƟ vo parƟ cipa no momento da aprovação das leis; a que permite aos bene-
fi ciários controlar o funcionamento das unidades gestoras; a que autoriza os benefi ciári-
os a decidirem sobre as diretrizes do sistema previdenciário; e aquela que consente a 
presença dos benefi ciários como membros das unidades gestoras (corresponsáveis pela 
gestão). Processo híbrido entre a regulação social e a regulação estatal, hoje existente, 
é a instauração de auditoria por parte do MPS a parƟ r de demanda externa, desde que 
fundamentada.

 Quanto aos conselhos de políƟ cas públicas, espécie do gênero regulação social 
tratada neste trabalho, Carneiro (2006, p. 151) conceitua-os como sendo 

canais de parƟ cipação políƟ ca, de controle público sobre a ação governamen-
tal, de deliberação legalmente insƟ tucionalizada e de publicização das ações 

12 Avaliação uƟ lizada na fase de elaboração das poliƟ cas públicas. Por exemplo, avaliação de pro-
jetos. 

13 Paridade aritméƟ ca, no âmbito dos RPPS, é a equivalência entre o número de representantes 
do governo e o dos servidores públicos. 
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do governo. [...] consƟ tuem espaços de argumentação sobre (e de redefi nição 
de) valores, normas e procedimentos, de formação de consensos, de transfor-
mação de preferências e de construção de idenƟ dades sociais. 

 Sucede que a mera existência dos conselhos dos RPPS não garante a parƟ cipação 
efeƟ va dos segurados na sua administração. Há desafi os para a efeƟ vação dessa nova 
forma de gerir a coisa pública. O primeiro deles consiste em incorporar boa parte da 
população na arena de debates, como forma de eliminar a “privaƟ zação da sociabili-
dade”, expressão cunhada por Lechner apud Clad (2000), sinônima de confi namento 
pessoal na vida privada. O segundo busca idenƟ fi car como os fatores sociológicos afetam 
a parƟ cipação, conforme o conceito de capital social desenvolvido por Putnam (1993). 
O terceiro desafi o refere-se à intensidade com que as desigualdades sociais impactam a 
capacidade parƟ cipaƟ va dos cidadãos. 

 A revisão da literatura, realizada por Calazans (2010), relaƟ va ao funcionamento 
dos conselhos gestores de políƟ cas públicas no Brasil, reconhece que as difi culdades 
vão desde os aspectos insƟ tucionais – o alcance do poder decisório e a possibilidade da 
perda de autonomia dos conselhos, a difi culdade em lidar com a pluralidade de atores, 
a relação entre conselheiro e enƟ dade, a qualifi cação dos conselheiros, a problemáƟ ca 
da paridade aritméƟ ca e políƟ ca – até os aspectos políƟ cos – o amadurecimento soci-
opolíƟ co e o grau de organização da sociedade, o perfi l socioeconômico, a frequência 
dos conselheiros nas reuniões, o controle do governo sobre a agenda temáƟ ca das re-
uniões e o compromeƟ mento do Estado. Há também aspectos sociais envolvidos, como 
o baixo grau de cultura políƟ ca e a heterogeneidade dos interesses dos representantes 
societais, além da assimetria informacional entre os conselheiros governamentais e não 
governamentais.  

 Esses dois mecanismos alternaƟ vos de regulação – autorregulação e regulação 
social – apresentam potencial de redução dos custos das aƟ vidades regulatórias do gov-
erno federal, dado que parte desse trabalho seria repassado aos entes (por meio da au-
torregulação) e à sociedade (mediante a regulação social). Como forma de compensação 
e incenƟ vo, a União repassaria parcela dessa diminuição de despesas aos RPPS com 
melhor qualidade de gestão, mediante a criação de regras claras e objeƟ vas.

 Em síntese, pode-se dizer que há quatro espécies de regulação: i) regulação do 
órgão central por meio de leis, constrangimentos, proibições e sanções; ii) condução do 
órgão central mediante incenƟ vos e busca pela simetria informacional; iii) autorregu-
lação; e iv) regulação social. 

 Quanto ao objeto deste arƟ go – a previdência dos servidores públicos, verifi ca-
se processo lento e gradual de desenvolvimento de suas insƟ tuições, em função das 
mudanças no ambiente organizacional, derivadas da busca pelo equilíbrio atuarial dos 
RPPS, alçado como princípio consƟ tucional pela Emenda ConsƟ tucional (EC) nº 20/1998. 
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2.1 O surgimento da regulação dos Regimes Próprios de Previdência no Brasil 

 Entre outras iniciaƟ vas de arranjos de proteção social no Brasil, em 1888, a Lei 
nº 3.397 criou a Caixa de Socorros em cada uma das Estradas de Ferro do Império; e 
o Decreto nº 942-A/1890, o Montepio Obrigatório dos Empregados do Ministério da 
Fazenda. No início, os esquemas de proteção limitavam-se ao setor público: militares, 
funcionários civis e empregados estatais – classes com maior poder de barganha perante 
o governo. 

 Não obstante reconhecer-se que a Previdência Social Brasileira tenha sido criada 
com a edição do Decreto nº 4.682 de 1923 – a Lei Eloy Chaves –, que determinou a 
criação de uma Caixa de Aposentadoria e Pensão (CAP) para os empregados de cada 
empresa ferroviária, o arcabouço regulatório da previdência dos servidores públicos do 
Brasil, tal como hoje está é concebida, foi criado apenas em 1998, com a publicação da 
Lei nº 9.717 e da EC nº 20, consideradas a primeira onda de reformas previdenciárias do 
país, adiante tratadas. 

 A necessidade de dar conƟ nuidade ao processo de estabilização monetária, ini-
ciado com o Plano Real (1994), exigiu esforço para equilibrar as contas fi scais dos entes 
federados, contemplando a adoção de medidas nas áreas administraƟ va, tributária e 
previdenciária. 

 Tendo esse quadro em perspecƟ va, em 1995, o Poder ExecuƟ vo encaminhou ao 
Congresso, Proposta de Emenda ConsƟ tucional (PEC) para modifi car a Previdência Geral 
– a dos Servidores Públicos e a Complementar. Depois de três anos de discussão, e após 
a promulgação da Lei nº 9.717, essa proposta foi converƟ da na EC nº 20, publicada em 
16 de dezembro de 1998. 

 Antes da EC nº 20, a Lei nº 9.71714 foi publicada em 28 de novembro de 1998 e 
dispôs sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos RPPS. Esta lei ino-
vou e trouxe novos princípios à gestão previdenciária, determinando aos RPPS que se 
organizassem, de modo a garanƟ r a preservação do seu equilíbrio fi nanceiro e atuarial. 

 Segundo essa lei, os RPPS devem ainda observar preceitos como gestão trans-
parente e democráƟ ca, avaliação atuarial anual, vinculação da receita previdenciária e 
aplicação de recursos segundo as regras do Conselho Monetário Nacional (CMN), entre 
outros. 

 A Lei nº 9.717 estabeleceu que o descumprimento dessas regras implica: a sus-
pensão das transferências voluntárias de recursos pela União; o impedimento para cel-
ebrar acordos ou contratos, bem como receber emprésƟ mos e fi nanciamentos de enƟ -
dades da administração direta e indireta da União; e a suspensão de emprésƟ mos e 
fi nanciamentos por insƟ tuições fi nanceiras federais. 

 Essa mesma lei tratou, ainda, de insƟ tuir, entre outros mecanismos de transpar-
ência, o direito ao pleno acesso dos segurados às informações relaƟ vas à gestão dos seus 
RPPS, bem como à parƟ cipação de seus representantes nos colegiados e instâncias de 

14 Conversão da Medida Provisória nº 1.723 de 29 de outubro de 1998.
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decisão em que seus interesses sejam objeto de discussão e deliberação.15 Para tanto, a 
fi m de garanƟ r a efeƟ vidade do seu conteúdo, a Lei nº 9.717 insƟ tuiu a responsabilização 
pessoal dos gestores e membros dos conselhos administraƟ vo e fi scal dos RPPS. 

 Menos de um mês após a entrada em vigor da Lei nº 9.717, foi publicada a EC 
nº 20, que, sob o enfoque analíƟ co dos RPPS e com o intuito de estancar as elevadas 
despesas previdenciárias dos entes federados, imprimiu o caráter contribuƟ vo e criou 
a necessidade de preservação do equilíbrio fi nanceiro e atuarial16 dos RPPS; insƟ tuiu, 
também, o critério de idade mínima para aposentação conjugada com o tempo de 
contribuição; impediu que lei versasse sobre contagem de tempo fi cơ cio; e limitou as 
aposentadorias e pensões à úlƟ ma remuneração do cargo efeƟ vo do servidor público. 

 No tocante à aplicação dos recursos fi nanceiros, desde 1999, o CMN vem ed-
itando e atualizando resoluções17, que dispõem sobre regras restriƟ vas para aplicação 
de recursos previdenciários no mercado fi nanceiro. 

 Em 2001, o Decreto nº 3.788 insƟ tuiu o CerƟ fi cado de Regularidade Previden-
ciária (CRP), sendo que o MPS expediu os atos necessários à fi el execução deste decreto 
por meio da publicação da Portaria nº 2.346, que dispõe sobre a emissão do CRP. Este 
documento atesta a reƟ dão dos RPPS em relação às obrigações impostas pela Lei nº 
9.717/98 e, como forma de controle e fi scalização, a sua emissão é condição indispen-
sável para a União efetuar transferências voluntárias de recursos e para que enƟ dades 
federais concedam emprésƟ mos e fi nanciamentos aos entes que estejam em dia com as 
obrigações previstas na Lei nº 9.717. 

 Tendo em perspecƟ va a necessidade de avançar nos aspectos que não lograram 
êxito na reforma previdenciária de 1998, foi publicada, em 2003, a EC nº 41. Esta emenda 
tratou, em síntese, de: modifi car a fórmula de cálculo das aposentadorias, aproximando-
as das regras do Regime Geral de Previdência Social (RGPS); criar o redutor de 30% para 
o valor das novas pensões que superem o teto do RGPS; exƟ nguir a paridade18 para as 
novas pensões e as aposentadorias concedidas pela regra da média etc. 

 Em 2006, com a fi nalidade de assegurar o atendimento às disposições conƟ das 
na legislação federal, o MPS editou a Portaria nº 64, que insƟ tuiu procedimentos para o 
processo administraƟ vo previdenciário, o qual se desƟ na à análise e ao julgamento das 
irregularidades em RPPS apuradas em auditoria-fi scal direta. 

 Mesmo diante dessa imensa teia de insƟ tuições formais, tais como a CF, leis, de-
cretos, portarias, orientações normaƟ vas e resoluções (mecanismos de enforcement) e 

15 ArƟ go 1º, VI, da Lei nº 9.717, de 1998. 
16 De acordo com os incisos XI e XII do ArƟ go 2º da Orientação NormaƟ va nº 01/2007 do MPS, 

“equilíbrio fi nanceiro” é defi nido como sendo a garanƟ a de equivalência entre as receitas auferidas e as 
obrigações do RPPS em cada ano; e o “equilíbrio atuarial”, a garanƟ a de equivalência, a valor presente, 
entre o fl uxo de receitas esƟ madas e das obrigações projetadas, apuradas atuarialmente, em longo prazo. 

17 Resoluções nº 2.652/1999, nº 3.244/2004, 3.506/2007 e 3.922/2010.
18 Paridade remuneratória é um insƟ tuto segundo o qual os aposentados e pensionistas que a ela 

fazem jus terão os seus beneİ cios revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modifi -
car a remuneração dos servidores aƟ vos, sendo estendidos quaisquer vantagens ou beneİ cios concedidos 
aos servidores aƟ vos. 
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informais, como incenƟ vos e disseminação da informação, as caracterísƟ cas do arranjo 
insƟ tucional e do ambiente organizacional do setor difi cultam a regulação das aƟ vidades 
de gestão dos RPPS. Assim, necessário se faz invesƟ gar o funcionamento dessa políƟ ca 
regulatória no Brasil. 

3. ARRANJO INSTITUCIONAL DA POLÍTICA REGULATÓRIA DA PREVIDÊNCIA 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS: AVANÇOS, LIMITAÇÕES E PROPOSTAS 

 O arranjo operacional da políƟ ca regulatória dos RPPS será analisado levando-se 
em conta as espécies da regulação contemporânea, tratadas na seção 2, divididas em 
dois blocos. O primeiro, composto pela regulação federal, por meio de leis, constrangi-
mentos, proibições e sanções; e pela condução federal, mediante incenƟ vos e busca 
pela simetria informacional. O segundo bloco, pela autorregulação e regulação social. 

 Antes de abordar esses tópicos com maior profundidade, faz-se necessário 
elucidar dois pontos preliminares. Primeiro, cabe ressaltar que a maior regulação, em 
qualquer das quatro formas expostas, impõe custos aos RPPS referentes aos procedi-
mentos adicionais que devem seguir para se adequar ao arcabouço regulatório vigente. 

 Esse contraponto é um item relevante para que o desenho das políƟ cas regu-
latórias considere não apenas o potencial beneİ cio delas auferido, mas também o custo 
por elas imposto. Como exemplo, a gestão comparƟ lhada, no âmbito da regulação so-
cial, traz o potencial beneİ cio de a decisão refl eƟ r melhor o pensamento do conjunto 
da sociedade sobre o tema, mas apresenta custos referentes a um tempo de ação mais 
lento e à possibilidade de algum grupo social capturar o processo decisório e tomar as 
decisões com foco no estrato que representa e não na sociedade como um todo. 

 Em segundo lugar, a inexistência de agência reguladora, dotada de autonomia 
políƟ co-fi nanceira e desvinculada da Administração Federal, é limitação quanto à inde-
pendência da políƟ ca regulatória dos RPPS e à consequente blindagem em relação aos 
interesses políƟ co-econômicos envolvidos, haja vista o grande volume de invesƟ men-
tos dos RPPS, acumulados em dezembro de 2012, da ordem de R$165 bilhões (BÙ�Ý®½, 
2013). 

 Além da questão da falta de autonomia, a União, órgão regulador dos RPPS, gere 
o maior RPPS do país, o de seus próprios servidores, e é o que possui o maior défi cit fi -
nanceiro (G®�Ã�®�¦®, 2007). Esses fatos impõem difi culdades para a União ditar e exigir 
regras de si própria. Nada obstante as restrições do arranjo operacional dessa políƟ ca, 
ele possui variados instrumentos regulatórios, que serão tratados a seguir, e que per-
meiam a gestão dos RPPS, com os seus avanços e limitações. 
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3.1. Avanços e limitações da regulação federal por meio de leis, constrangi-
mentos e sanções e da condução federal através de incen  vos e infor-
mações 

 Serão analisados nesta subseção, à luz das insƟ tuições formais criadas pela 
União, o funcionamento, entraves e resultados alcançados por essa políƟ ca regulatória. 

 É importante salientar o ambiente organizacional existente à época (1998) da cri-
ação do arcabouço regulatório dos RPPS. Em 1995, pairava um quadro de desequilíbrio 
fi scal e busca pelo ajuste das contas públicas. Até então, não havia qualquer Ɵ po de insƟ -
tuição formal que disciplinasse a questão do equilíbrio fi nanceiro e atuarial dos sistemas 
de previdência no Brasil, especialmente os dos servidores públicos, objeto deste estudo. 

 Este paradigma veio a lume num ambiente no qual a cultura reinante era a da 
previdência do servidor como meio de recompensar a lealdade ao Estado e demarcar 
o status social do grupo. De acordo com Esping-Andersen (1991), no passado, segundo 
a tradição corporaƟ vista (welfare state como sistema de estraƟ fi cação social), foram 
criados beneİ cios diferenciados para os servidores. Todavia, tais beneİ cios não podem 
mais ser usados como instrumento de estraƟ fi cação social, haja vista o movimento mun-
dial de redução das desigualdades e os modelos contemporâneos da previdência social, 
quais sejam, os princípios da contribuƟ vidade e solidariedade, bem como a necessidade 
de preservação do equilíbrio fi nanceiro e atuarial. 

 Diante desse cenário, em 1999, o MPS fez publicar a Portaria nº 4.992, que 
defi niu a aplicação das diretrizes gerais da Lei nº 9.717/1998, tratando-se de espécie de 
mecanismo de fi scalização indireta, de forma a constranger comportamentos ilegais por 
meio de proibições e sanções. Nesse aspecto, a variável que difi culta a regulação indireta 
é a grande quanƟ dade de RPPS existentes no país. Em 2011, havia 2.299 regimes, sendo 
um distrital, 26 estaduais e 2.272 municipais (BÙ�Ý®½, 2012a).19 

 Nesse senƟ do, a quanƟ dade de RPPS é um grande difi cultador para o exercício 
da fi scalização direta, por causa da extensão do território nacional. Por isso, recomenda-
se valorizar, em complementação aos mecanismos regulatórios de constrangimento e 
sanção desenvolvidos pela União, instrumentos que visem ao incenƟ vo e privilegiem as 
ferramentas de autorregulação e de controle social. 

 Outro problema se refere à assimetria informacional dos gestores dos milhares 
de RPPS dos pequenos municípios brasileiros, sendo que 28% encontram-se distribuídos 
nas regiões menos desenvolvidas – norte e nordeste. 

 A ausência de corpo burocráƟ co capacitado (supostamente existente em função 
dos conhecimentos especializados exigidos, aliados ao valor das remunerações oferta-
das pelos pequenos municípios, principalmente os das regiões norte e nordeste) acar-

19 Tabela 46.13 da referência citada. Também contém informações sobre a distribuição geográfi ca 
dos RPPS municipais. 
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reta a busca pela contratação de empresas ou insƟ tuições bancárias para a gestão plena 
ou parcial (por lotes de demanda20) dos RPPS. Essas contratações envolvem aƟ vidades 
de diagnósƟ co, assessoria atuarial e técnico-jurídica, gestão da carteira de invesƟ men-
tos, contabilidade, análise de beneİ cios, elaboração da folha de pagamento, controle de 
receita, recadastramento, auditoria etc. 

 A terceirização desses serviços pelos RPPS com menor capacidade operaƟ va ex-
ige ainda mais transparência e ferramentas de accountability capazes de proporcionar o 
controle social sobre a gestão e, principalmente, o desenvolvimento de iniciaƟ vas regu-
latórias que superem as difi culdades dos métodos tradicionais de regulação (fi scalização 
direta, in loco), haja vista a dimensão territorial do país, aliada à grande quanƟ dade de 
RPPS. 

 Outro ponto importante refere-se ao modo de assunção do cargo dos gestores 
dos RPPS e membros dos seus conselhos de administração e fi scal, visto que as diferen-
ças da engenharia insƟ tucional desses órgãos infl uenciam a forma como interagem os 
burocratas com os demais atores. Segundo Salgado (2003, p. 14): 

O desenho insƟ tucional pode limitar, ou ao menos delimitar, o espaço de in-
fl uência de grupos de interesse sobre a regulação, mas o desenho insƟ tucion-
al é, por sua vez, realizado por agentes e autoridades (burocratas e políƟ cos 
que, por sua vez, são agentes dos eleitores que representam), cujas funções 
objeƟ vo podem diferir daquela da autoridade em úlƟ ma instância. 

 As enƟ dades que nomeiam os seus administradores por meio de indicações 
políƟ cas são mais vulneráveis em relação àquelas que designam gestores para o exer-
cício de mandatos fi xos mediante processo eleitoral democráƟ co transparente ou por 
meio de procedimento técnico de escolha dos dirigentes e conselheiros. Nesse senƟ do, 
Salgado (2003, p. 19) assinala que “o rigor na escolha dos Ɵ tulares, sempre de acordo 
com o critério de excelência técnica, é fundamental para garanƟ r a aderência do desem-
penho da agência a seus objeƟ vos legais”. 

 A forma encontrada para minimizar esses entraves consiste em desenvolver in-
strumentos de coerção e alfabeƟ zação políƟ ca que povoem os espaços insƟ tucionais 
dos RPPS. A primeira forma tem por objeƟ vo exigir prestação de contas, independência 
e profi ssionalização dos gestores e transparência do processo decisório. 

 A segunda maneira se perfaz na medida em que se busca desenvolver estoque de 
capital social para o fortalecimento da sociedade. A literatura que discute a importância 
da acumulação de capital social como forma de proporcionar aos cidadãos capacidade 
efeƟ va de fi scalização das decisões políƟ cas, da necessidade de criação de confi ança 
mútua entre sociedade e Estado e da construção de processos de alfabeƟ zação políƟ ca, 
o faz tendo como fi m o fortalecimento da parƟ cipação social no âmbito desses arranjos 
deliberaƟ vos. (Pateman, 1992; Avritzer, 2008) 

20 Disponível em: hƩ p://www1.caixa.gov.br e em: hƩ p://www.bb.com.br. Acesso em: 26 abr. 
2012. 
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 Ao verifi car que os entes federados não estavam cumprindo a legislação editada 
em virtude da reforma previdenciária de 1998, a União, em 2001, editou o Decreto nº 
3.788, que insƟ tuiu o CRP. Este documento atesta a reƟ dão dos RPPS em relação às 
obrigações impostas pela Lei nº 9.717/1998.

 Como forma de instrumento de coerção e controle (mesmo que indireto), o MPS 
fornecerá aos órgãos ou enƟ dades federais o CRP, que atestará o cumprimento, por 
parte dos RPPS, dos critérios estabelecidos na Lei nº 9.717/98, nos casos de realização 
de transferências voluntárias de recursos pela União, celebração de emprésƟ mos e fi -
nanciamentos por insƟ tuições fi nanceiras federais, entre outros. 

 Todavia, diante dos tópicos que a Lei nº 9.717 tratou, vários estados e municípios 
ingressaram em juízo quesƟ onando a legiƟ midade da União em exercer o papel de ente 
regulador21 e outros ainda buscaram a declaração de inconsƟ tucionalidade das normas 
do MPS ao argumento de que estariam em descompasso com a Lei nº 9.71722. Vários ob-
Ɵ veram pronunciamento judicial favorável. A ơ tulo de exemplo, em dezembro de 2012, 
9 dos 27  CRP estaduais eram derivados de ordens judiciais.23 

 Em menor escala, esta situação se reproduz nos municípios. De acordo com Bras-
il, (2012b), noventa municípios obtêm o seu CRP por decisão judicial. Em relação ao 
total de 2.055 municípios com RPPS, a proporção daqueles que obƟ veram o CRP pela via 
judicial (4,4%) é bem menor que a dos estados (33,3%). Importante ressaltar que, entre 
os cinquenta RPPS de entes federados com mais de 500 mil habitantes, quinze, ou seja, 
30% obƟ veram o CRP pela via judicial. Por seu turno, dos 1.657 RPPS, cujos municípios 
têm até 50 mil habitantes, apenas 63, ou seja, 4% possuem o CRP judicial. 

 Os principais quesƟ onamentos referentes às decisões judiciais apresentam como 
fundamentos o desrespeito ao princípio da autonomia federaƟ va, a restrição ao recebi-
mento de recursos desƟ nados a áreas essenciais, assim como a difi culdade de se seguir 
as regras do editadas pelo MPS e respeitar os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF). Cabe, entretanto, ressaltar que essas decisões não são defi niƟ vas, portanto, são 
passíveis de recurso. 

 De modo geral, a obtenção do CRP sem necessidade de cumprimento de um 
mínimo de requisitos exigidos por lei tende a levar a uma situação de leniência sobre a 
responsabilidade previdenciária. Segundo o MPS (BRASIL, 2012a), a manutenção do CRP 

21 Como exemplo, nos autos da Ação Cível Ordinária nº 830/Paraná, o Superior Tribunal Federal 
(STF), ao apreciar a consƟ tucionalidade da Lei nº 9.717, entendeu que a União extrapolou os limites de sua 
competência (ArƟ go 24, XII e § 1º da CF) para expedir normas gerais sobre matéria previdenciária e assim 
o fez determinando-lhe que se absƟ vesse de aplicar sanção em virtude do descumprimento dessa lei (STF, 
ACO 830/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 11 abr. 2008.).  

22 TRF-1, Apelação nº 2002.34.00.008418-1/DF, Relª. Desª Maria do Carmo Cardoso, julgado em 
14dez.2010. “CERTIFICADO DE REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA – CRP. RECUSA AO ESTADO DE SÃO PAU-
LO. RESCISÃO DE CONVÊNIOS CELEBRADOS PELO IPESP. EXIGÊNCIAS CONTIDAS NO OFÍCIO MPAS/SPS/041 
ULTRAPASSAM OS LIMITES TRAÇADOS NA LEI 9.717/1988. 1. Apenas o descumprimento dos critérios e 
exigências estabelecidos na Lei 9.717/1998 consƟ tui óbice à expedição do CerƟ fi cado de Regularidade 
Previdenciária.” 

23 Pesquisa realizada no síƟ o eletrônico do MPS em 14 dez. 2012: AL, MG, PE, SP, CE, MA, PR, AC e 
AP. Disponível em: <hƩ p://www1.previdencia.gov.br/sps/app/crp/crppesquisaente.asp>.
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por via judicial tem como consequências negaƟ vas: 
• enfraquecimento das unidades gestoras e fundos previdenciários; 
• retrocesso às situações do período até 1998: alíquotas insufi cientes, ausên-

cia de repasse das contribuições, uƟ lização dos recursos previdenciários para 
fi nalidades indevidas e o desequilíbrio fi nanceiro e atuarial; 

• “relaxamento” no cumprimento das obrigações previdenciárias, difi cultando 
o seu atendimento nos casos em que as decisões judiciais são reverƟ das; 

• obstáculo à consƟ tuição de banco de dados nacional dos RPPS.  
 Outro marco saliente da regulação federal trazido pela EC n° 41/2003, foi a 

vedação da existência de mais de um RPPS e de mais de uma unidade gestora, ressal-
vado o caso dos militares. Essa inovação trouxe desconforto para os Poderes Judiciário e 
LegislaƟ vo na medida em que, até então, Ɵ nham autonomia para ditar “regras internas”, 
calcular, conceder e pagar, de maneira independente, as aposentadorias de seus servi-
dores e as suas pensões.

 Como a maior parte da fi scalização dos RPPS é indireta, limitando-se à exigência 
de remessa das leis, a existência da unidade gestora única ainda aparenta ser uma utopia 
(por exemplo, a lei prevê a criação da unidade gestora e dos conselhos, mas, na práƟ ca, 
eles ainda não estão em funcionamento), ainda mais por se tratar o Brasil de um país de 
dimensão conƟ nental. 

 Quanto à gestão das fi nanças dos RPPS, aludida aƟ vidade é imprescindível para 
a garanƟ a da sustentabilidade desses regimes no longo prazo. Diante desta realidade, 
o CMN editou variadas resoluções com a fi nalidade de impor diretrizes à aplicação dos 
recursos pelos gestores dos RPPS. 

 Ainda em relação a esse aspecto, há certa restrição dos entes federados em 
reformar o plano de custeio do seu RPPS, a fi m de consƟ tuir reservas. Isso porque o 
arƟ go 5º, II, b, da Portaria MPS nº 204/2008, normaƟ zou a forma de capitalização dos 
recursos para o equacionamento do défi cit atuarial dos RPPS, seja pela criação de plano 
de amorƟ zação24, seja mediante segregação de massas.25 

 Caso os entes acumulem aƟ vos fi nanceiros para seus RPPS, eles os aplicarão seg-
undo as normas do CMN. Com isso, considerando a restrição de recursos orçamentários, 
e como a legislação26 prevê que o ente responde subsidiariamente pela cobertura de 
insufi ciências fi nanceiras do seu RPPS, o incenƟ vo à capitalização dos RPPS compete 
com outras políƟ cas. Sabendo que, em úlƟ ma instância, o ente federado é o “fi ador” das 
aposentadorias e pensões do RPPS, o interesse políƟ co do chefe do ExecuƟ vo, cuja per-
specƟ va limita-se a, no máximo, oito anos, será, em tese, sob o ponto de vista da escolha 
racional, não reformar o plano de custeio do RPPS e manter a execução das políƟ cas com 

24 In casu, o pagamento gradual de valores para restabelecer o equilíbrio atuarial de um regime 
previdenciário.

25 Segregação de massas: parte da receita será capitalizada; e outra, uƟ lizada para pagar beneİ -
cios. 

26 ArƟ go 2º, § 1º, da Lei nº 9.717 de 1998. 
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necessidades imediatas e maior visibilidade políƟ ca, como saúde, educação etc. 
 Como forma de romper com os aludidos incenƟ vos inadequados de curto prazo, 

a gestão dos recursos fi nanceiros tornou-se questão imprescindível para a garanƟ a da 
solvência dos RPPS. O MPS controla o setor mediante exigência de envio roƟ neiro de de-
monstraƟ vos, com averiguação do cumprimento às normas editadas pelo CMN. Ocorre, 
porém, que tais documentos não garantem, por si só, que os recursos estejam sendo 
aplicados segundo a norma. 

 Ainda em relação a esse tópico, o MPS inovou em relação à políƟ ca regulatória 
até então praƟ cada. A Portaria nº 155/2008 exige que os entes comprovem que o re-
sponsável pela gestão dos recursos fi nanceiros dos seus RPPS tenha sido aprovado em 
exame de cerƟ fi cação, organizado por enƟ dade autônoma de reconhecida capacidade 
técnica. Desse modo, a situação se modifi cou, já que, antes, havia somente a exigência 
de envio da documentação que, supostamente, comprovasse as aplicações segundo tais 
normas.  

 No que tange ao aumento da capacidade de acumulação de aƟ vos dos RPPS, 
os seus recursos fi nanceiros cresceram consideravelmente nos úlƟ mos anos, passando 
de um patrimônio, em valores reais, da ordem de R$ 31 bilhões para R$ 60 bilhões, no 
período de 2004 a 2011. Já, a variação real anual foi sempre superior a 6%, enquanto a 
parƟ cipação no PIB cresceu de 1,0% para 1,4%. (C�½�þ�ÄÝ Ι C��ã�ÄÊ, 2013) 

 Ainda em relação ao tema, o CONAPREV tem discuƟ do acerca da viabilidade de 
criação de níveis de governança corporaƟ va com a cerƟ fi cação dos RPPS, de forma que 
seja permiƟ do a eles, de acordo com o nível de cerƟ fi cação obƟ do, aumentar a liberdade 
de aplicação dos recursos no mercado fi nanceiro (BÙ�Ý®½, 2011b, 2011c, 2011d e 2012a). 

 No que diz respeito à condução federal da políƟ ca regulatória dos RPPS por meio 
de incenƟ vos e informações, registre-se a importância do papel desempenhado pelo 
MPS desde a Lei nº 9.717/1998, que marcou o início do processo de regulação do setor. 
Além de promover seminários, disponibilizar soluções tecnológicas e publicar livros, ar-
Ɵ gos e informes,27 o MPS tem promovido programas com liberação de recursos para 
reestruturar os RPPS, entre os quais o Programa de Apoio à Reforma de Sistemas Estad-
uais de Previdência I e II e o Programa de Apoio à Reforma de Sistemas Municipais de 
Previdência. 

 Em contraparƟ da à adesão dos RPPS a esses programas, incenƟ vada pelo MPS, 
os entes federados assumem o compromisso de uƟ lizar o Sistema Integrado de Infor-
mações Previdenciárias (SIPREV), ferramenta de gestão de dados previdenciários de 
servidores vinculados a RPPS. Essa ferramenta é gratuita, possui código aberto, retorna 
informações de óbitos lavrados nos cartórios do país e retorna vínculos de segurados no 
âmbito do RGPS. 

 Com a uƟ lização do SIPREV, o MPS passa a ter acesso aos dados cadastrados 
no sistema pelos entes federados, o que permiƟ rá a criação do Cadastro Nacional de 
Informações Sociais (CNIS) dos RPPS do país, uma forma de controle interfederaƟ vo de 

27 Ver link Publicações, disponível em: hƩ p://www.mps.gov.br/conteudoDinamico.php?id=36.
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informações. Este é o primeiro passo para dar cumprimento ao disposto no arƟ go 3º da 
Lei nº 10.887/2004. O referido disposiƟ vo preceitua que, para fi ns do disposto no inciso 
XI do arƟ go 37 da CF, que trata do teto remuneratório do funcionalismo público, os entes 
federados insƟ tuirão sistema integrado de dados relaƟ vos às remunerações, proventos e 
pensões pagos aos respecƟ vos servidores e militares, aƟ vos e inaƟ vos, e pensionistas. 

3.2. Propostas de ferramentas regulatórias para a geração de incen  vos 
adequados 

 Como afi rmado, a grande quanƟ dade de RPPS é um difi cultador para realização 
da fi scalização direta, devido à extensão territorial do país, o que atrai a ideia de val-
orizar, em complementação aos mecanismos regulatórios atuais de constrangimento, 
proibição e sanção, instrumentos regulatórios que visem ao incenƟ vo e à disseminação 
da informação e privilegiem ferramentas de autorregulação e controle social. 

 Nesse senƟ do, buscou-se, a seguir, apresentar ideias sobre a viabilidade de se 
criar mecanismos regulatórios que atendam às conjunturas estrutural (grande número 
de RPPS); geográfi ca (extensão territorial do país); administraƟ va (difi culdades operacio-
nais do MPS); e autonômica (falta de independência da agência reguladora em relação 
ao governo central) dos RPPS. 

3.2.1 Propostas de regulação estatal por meio de incen  vos e de dissemina-
ção da informação 

 Em relação à regulação federal por meio de incenƟ vos conjugados com premi-
ações, propõe-se criação de regra que garanta beneİ cios aos entes federados que pro-
moverem a revisão do plano de custeio do seu RPPS de forma a se tornarem autossus-
tentáveis. Assim, os RPPS terão o apoio dos respecƟ vos entes federados para reformar 
o seu plano de custeio, e, ao mesmo tempo, os seus entes terão incenƟ vos para assumir 
este ônus. 

Por exemplo, o órgão regulador pode estabelecer índices de qualidade da gestão 
previdenciária, e aqueles RPPS mais bem classifi cados poderiam se benefi ciar de regras 
mais fl exíveis de aplicação fi nanceira – possibilidade de criação de consórcios públicos 
para a contratação de enƟ dade gestora de aƟ vos, assim como para prestadora de de-
mais serviços do RPPS (perícia médica, auditoria, cálculos atuariais etc.), com o intuito 
de obter maior poder de mercado e reduzir custos administraƟ vos. 

 Outra possiblidade seria a disponibilização do SIPREV para os RPPS, feita medi-
ante contraparƟ das, por exemplo, para que os RPPS se obrigassem periodicamente a 
recadastrar os seus benefi ciários e a prestar contas ao MPS.  

 Ainda no que concerne à condução federal por meio da disseminação da infor-
mação, seria razoável se pensar em iniciaƟ vas como cursos de natureza variada (exten-
são, especialização etc) na modalidade de ensino a distância, em que o MPS desen-
volveria modelo de aprendizado, aproveitando as plataformas virtuais de ensino das 
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organizações públicas federais, como as da Escola de Administração Fazendária (ESAF)28 
(Moodle, UniSERPRO e Parceria/TCU) ou de outras escolas de governo. 

 Os aludidos cursos ainda poderiam ser oferecidos a públicos-alvo (servidores e 
conselheiros) dos RPPS que aƟ ngissem determinado patamar de evolução, segundo a 
fi xação de critérios objeƟ vos. Dessa forma, seriam combinados mecanismos regulatórios 
de incenƟ vos/premiações com a disponibilização da informação e conhecimento, tudo 
com vistas à profi ssionalização da gestão do setor. 

 Como tópico fi nal de sugestão para regulação estatal, ideia interessante seria 
criar obrigações de ordem legal que exigissem dos RPPS prestações periódicas de contas 
específi cas aos respecƟ vos órgãos de controle externos. Além disso, poderiam ser cria-
das roƟ nas de aproximação entre a unidade gestora dos RPPS e seus órgãos de controle 
interno, por meio de procedimentos de divulgação constante das informações da gestão 
dos RPPS, de forma que as avaliações ocorressem ex ante, concomitantemente e ex post. 
Assim, haveria uma transposição da visão ainda puniƟ va dos órgãos de controle interno 
para uma análise colaboraƟ va e orientaƟ va. 

3.2.2 Propostas de autorregulação e de regulação social 

 No que concerne à autorregulação, merece destaque a proposta, mesmo que 
ainda não desenvolvida, da elaboração de um código para os RPPS (BRASIL, 2007), que, 
conforme a proposição, seria composto de regras e princípios que garanƟ riam a quali-
dade mínima da gestão previdenciária e seria efeƟ vado mediante cerƟ fi cação própria, 
fi scalizado pelo CONAPREV, por meio de comissões de acompanhamento, cerƟ fi cação 
e julgamento pelo não cumprimento das normas. Em caso de descumprimento, seri-
am aplicadas penalidades como perda da cerƟ fi cação, advertência pública, expulsão do 
Conselho, entre outras, assegurado o direito ao processo legal, contraditório e ampla 
defesa. (BRASIL, 2007) 

 Quanto à regulação social, observou-se a prevalência do debate sobre a difi cul-
dade de dotar de efeƟ vidade a parƟ cipação social nos conselhos gestores de políƟ cas 
públicas. Em virtude disso, e diante da autonomia dos entes federados para deliberarem 
sobre a engenharia insƟ tucional de seus conselhos, propõe-se a elaboração de “Reco-
mendação” pelo MPS, de forma a não ferir a autonomia dos entes federados.

 Esta recomendação versaria sobre os aspectos que a literatura entende como 
razoáveis para se garanƟ r o máximo de efeƟ vidade no funcionamento desses espaços 
deliberaƟ vos. (CALAZANS, 2010) Dessa forma, recomenda-se: 

• garanƟ r certo grau de autonomia dos conselhos do RPPS em relação ao ente 
federado, de forma a possuir competência sobre a deliberação da políƟ ca; 

• eliminar a fragilidade democráƟ ca na condução da presidência dos consel-
hos do RPPS, de forma que os presidentes passem a ser escolhidos entre os 

28 Disponível em: hƩ p://www.esaf.fazenda.gov.br/esafsite/gead/home_gead.html. Acesso em: 
10 out. 2012. 
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pares, impedindo que os representantes do governo se perpetuem no poder; 
• impedir o desequilíbrio decisório, a fi m de que os conselhos passem a garanƟ r 

a paridade aritméƟ ca (mesma quanƟ dade de conselheiros representantes do 
governo e dos segurados), de forma que as pretensões dos representantes 
dos segurados não sejam enfraquecidas frente às diretrizes de governo; 

• insƟ tuir regra legal para que o provimento dos conselheiros representantes 
dos segurados do RPPS se dê de forma autônoma, sem a interferência do 
Poder ExecuƟ vo, a fi m de que se preserve a efeƟ vidade da parƟ lha do poder 
no âmbito dos conselhos do RPPS; 

• criar conselhos disƟ ntos para deliberar e fi scalizar o RPPS, de forma que as 
ações do setor sejam fi scalizadas por instância disƟ nta da que o administra, a 
fi m de aumentar a efeƟ vidade do controle sobre as aƟ vidades do RPPS;  

• exigir e oferecer treinamento periódico aos membros do conselho do RPPS, 
de forma que se reduza a assimetria informacional; 

• exigir certo grau de formação intelectual e capacidade técnica, objeƟ vamente 
comprovada, para a assunção da função de membro dos conselhos, tendo 
em vista o alto grau de complexidade da matéria; 

• proibir que o governo mantenha a exclusividade do controle sobre a agenda 
temáƟ ca das reuniões dos conselhos do RPPS, de forma que se possibilite a 
criação de regra para que certa quanƟ dade de membros não governamentais 
possa inserir assuntos na pauta de reunião do conselho sem a interveniência 
ou mesmo a concordância do governo; 

• insƟ tuir regra legal que impeça a subsƟ tuição de todos os conselheiros na 
mesma época da mudança de governo, como forma de se evitar ingerência 
políƟ ca na condução dos seus trabalhos. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Este estudo analisou e descreveu as insƟ tuições da políƟ ca previdenciária dos 
servidores públicos no Brasil e apontou o arcabouço normaƟ vo que disciplina a regu-
lação dos RPPS, além de registrar apontamentos sobre os avanços e limitações do arran-
jo operacional dessa políƟ ca regulatória no país, além de apresentar conceitos básicos 
sobre o tema.  

 Como resultado, observou-se que a regulação contemporânea pode ocorrer de 
três formas: autorregulação, regulação social e regulação estatal – esta, subdividida en-
tre incenƟ vos posiƟ vos (premiações, incenƟ vos e busca pela simetria informacional) e 
negaƟ vos (constrangimentos e punições). A forma de regulação dos RPPS, atualmente 
desenvolvida pelo MPS, limita-se à espécie de regulação estatal e prevê somente in-
cenƟ vos negaƟ vos. CaracterísƟ cas como a grande quanƟ dade de RPPS, a ausência de 
uma agência reguladora autônoma, a dimensão territorial do país e a limitada estrutura 
administraƟ va dos órgãos de controle estatal diminuem, em certa medida, a efi cácia da 
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regulação do setor. 
 Constatou-se que a políƟ ca regulatória dos RPPS surgiu em 1998, com a primeira 

onda de reforma previdenciária, trazida pela Lei nº 9.717 e EC nº 20. Observou-se ainda 
processo lento e gradual de desenvolvimento das insƟ tuições do setor, devido às mu-
danças no ambiente organizacional, as quais se derivaram da necessidade de restabelec-
imento do equilíbrio fi nanceiro e atuarial dos RPPS, que vinham pressionando as contas 
públicas do país. 

 Diante da grande quanƟ dade de RPPS, da dimensão territorial do país e da ne-
cessidade de se promover ajustes à atual políƟ ca regulatória do setor, foi proposta a 
insƟ tuição de instrumentos regulatórios que visem ao incenƟ vo e reforcem a dissemi-
nação da informação e do conhecimento, bem como privilegiem ferramentas de au-
torregulação e de controle social, em complementação aos atuais mecanismos de con-
strangimento e sanção promovidos pela União, por meio do MPS, como forma de buscar 
uma coordenação mais efeƟ va dos RPPS. Recomenda-se, contudo, que, antes da insƟ tu-
ição de novos mecanismos regulatórios, os seus custos e beneİ cios sejam ponderados. 

 Por fi m, recomenda-se que estudos futuros enfaƟ zem certas áreas da regulação 
previdenciária, tais como as razões que levam os entes federados a reverem o plano de 
custeio dos seus regimes de previdência, a relação entre as formas de controle e fi scali-
zação do MPS e os resultados que vêm sendo obƟ dos, além da necessidade de incenƟ var 
e garanƟ r a efeƟ va parƟ cipação dos servidores públicos e da sociedade, tanto no acom-
panhamento da gestão dos RPPS, quanto no seu controle. 
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